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Vamos renovar o Rio de Janeiro em prol da população! 

Eu sou Gabriel Araujo, um jovem nascido e criado na Baixada Fluminense, morador de Mesquita 
e na medida em que eu crescia e me desenvolvia, eu assistia o estado do Rio de Janeiro afundar 
em corrupção, em violência, em falta de qualidade na saúde, na educação, no transporte. 

Hoje com 22 anos, prestes a me tornar Bacharel em Administração em Dezembro do ano vigente 
(2018), e sempre com um ímpeto em me desenvolver que me levaram a conseguir bolsas e hoje 
possuir cursos de Especialização em Marketing Internacional e Crescimento da Indústria Cruzada 
pela Yonsei University da Coreia do Sul, Marketing Digital pela Universidad Austral da Argentina, 
Social Media Marketing pelo ITESM do México e inúmeros outros cursos de extensão nacionais e 
internacionais, me coloco como opção para ajudar a mudar a situação a qual vi nosso estado 
chegar. 

Sou ativista político a cerca de 5 anos, já tendo participado de fundação e tendo presidido 
movimento político social. NUNCA HAVIA SIDO FILIADO A QUALQUER PARTIDO POLÍTICO E 
NEM DISPUTADO QUALQUER ELEIÇÃO ANTES DESTE ANO DE 2018. 

Minha luta é pela população, pelos jovens que como eu cresceram durante o período mais 
complicado do nosso estado, em defesa da família, por uma ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
eficiente e transparente que nos leve a ter qualidade na educação, na saúde, na segurança, nos 
transportes e etc. 

Vamos renovar o Rio de Janeiro em prol da população? Pois a juventude já está em ação!!! 
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EDUCAÇÃO 
Privatização da UERJ e repasse da verba para a educação básica. 

O Brasil se tornou figura frequente entre os países com os piores níveis de educação do mundo. 
Tal situação é de fácil explicação, pois se trata de uma tremenda falha de investimento por parte 
do governo, na qual se gasta mais com o ensino superior do que com o ensino básico, desse 
modo existe uma preparação fraca na parte mais primordial da educação. 

A caráter de embasamento da referida proposta, em 2016 a UERJ (Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro) representou um gasto total de R$ 1.033.886.812,57 ao Estado do Rio de Janeiro, 
já para o mesmo ano o estado previu um orçamento de R$ 4 Bilhões para investimento em 1.403 
escolas públicas. Relembrando que o orçamento previsto é preparado como um valor máximo a 
ser investido, e não necessariamente se investe todo esse valor. Ou seja, uma única universidade 
gastou de fato o equivalente a 1/4 de um orçamento que pode ter sido gasto ou não com 1.403 
escolas em todo o estado. 

Com a privatização da UERJ o estado economizaria no mínimo R$ 1 Bilhão e esse valor então 
seria repassado para a Educação Básica. 

 

Reajuste dos Salários dos Servidores da Educação 

Nosso mandato também visa lutar pela valorização que influência de maneira significativa na 
formação da nossa sociedade, por isso é essencial que os mesmos recebam salários dignos e 
coerentes com a sua contribuição para com o desenvolvimento da sociedade.  

 

Renovação do Modelo Educacional 

É perceptível a necessidade de renovação no modelo de aplicação da educação em nosso 
estado e em nosso país, estamos em uma era evoluída e de integração com a tecnologia e com 
os jovens plenamente imersos nessa era. 

A atualização da grade curricular é uma das etapas necessárias de mudança, e tenho como 
proposta inicial a implementação da matéria de Educação Financeira na grade do Ensino Médio 
das Escolas Pública. A função de tal matéria é apresentar ao jovem a importância do dinheiro, 
como gerir sua própria saúde financeira e principalmente os efeitos negativos e positivos das 
decisões do governo nas condições financeiras da população.  

 

Implementação do Escola sem Partido 

A educação é primordial para um bom desenvolvimento da sociedade, por isso a mesma deve ter 
como função imutável o aprendizado. E o projeto Escola sem Partido visa exatamente impedir 
que nossas escolas se tornem pontos de doutrinação ideológica e descriminação ideológica. 
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Programa de Assistência Social + Capacitação Técnica e Profissionalizante 

O Assistencialismo puro só representa gastos para nós contribuintes e oferecem muito pouco 
para aqueles que são beneficiados. Além de já ter sido comprovado diversos esquemas de 
fraudes em programas sociais como o Bolsa Família no qual pessoas que não necessitavam, e 
até pessoas falecidas ainda recebiam de alguma maneira o valor do beneficio. 

A proposta é em convergência com o Governo Federal fazer uma auditória completa nos 
programas sociais, em especial no Bolsa Família, fazendo uma atualização de dados sobre as 
famílias contempladas pelo programa, e sobre gastos fraudulentos. 

Após esse passo, é indiscutível a economia que será feita com o corte dos gastos gerados pelos 
esquemas de fraudes no programa. Devido a essa economia se viabiliza a melhora do valor do 
beneficio repassado para as famílias que realmente necessitam. 

Melhorado esse beneficio, muitos jovens das famílias contempladas com aquele antigo valor do 
Bolsa Família e que tinham que trabalhar informalmente para contemplar a renda, com o valor 
melhorado não terão mais essa responsabilidade. Neste momento levaremos esses jovens a 
ingressarem em cursos técnicos e profissionalizantes no SESI, SENAI e outras Instituições de 
Ensino Estadual e Federal. 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 
Projeto de Lei para Regulamentar a celebração de convênio entre o Estado do 
Rio de Janeiro e os Municípios em beneficio da Guarda Municipal (GCM) 

Encaminhar a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, proposta de lei que 
“REGULAMENTA A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO ENTRE O ESTADO DO RJ E OS 
MUNICÍPIOS NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13022/2014, para Benefício de todas as 
GCMs do Estado”. 

Para efeito do disposto no artigo 12º da Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, o Estado 
celebrará convênio com as guardas municipais instituídas de acordo com a Lei para: 
I - formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda municipal; 
II - desenvolvimento de ações preventivas na área de segurança. 

O treinamento de que trata o artigo 1º, terá por objetivo a instituição de uma Guarda Municipal 
Cidadã, ressaltando os seguintes princípios de atuação: 
I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades 
públicas;  
II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;  
III - patrulhamento preventivo;  
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e  
V - uso progressivo da força. 

Para fins de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda municipal, o 
Estado manterá órgão centralizado, subordinado à Secretaria de Estado de Segurança. 
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1º - O Estado celebrará convênio com o município que optar por não criar órgão próprio para 
formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes de sua guarda municipal. 
2º - O órgão de que trata o caput deste artigo contará com um Conselho Gestor, com participação 
direta dos municípios conveniados. 

O Estado incentivará o trabalho conjunto e a colaboração entre as guardas municipais e seus 
órgãos de segurança, nas seguintes hipóteses: 
I – realização de cursos de formação com ênfase no respeito ao direito do cidadão;  
II – disponibilização de dados com índices de violência no município conveniado;  
III – disponibilização de mecanismos e equipamentos estaduais de segurança pública. 

O Estado poderá disponibilizar aos municípios conveniados, viaturas, dependências e quaisquer 
outros mecanismos e equipamentos dos órgãos de segurança pública, que sejam necessários à 
implementação desta lei. 
- Os Municípios conveniados deverão disponibilizar, sempre que solicitado, aos órgãos de 
segurança estadual, imagens capturadas por câmeras de vigilância de sua responsabilidade. 

O Estado estimulará e será responsável pela gestão dos consórcios intermunicipais para adoção 
de ações preventivas integradas de segurança junto às guardas municipais. 

O Estado incentivará e capacitará guardas municipais para participação em palestras para 
prevenção ao uso de drogas em instituições de ensino municipais e estaduais. 

 

Mudança da política de nomeação do Secretário de Segurança do Estado 

Temos como projeto impedir que o Governador do Estado possa nomear o(a) Secretário(a) da 
Secretaria de Segurança sem critérios claros previamente definidos para garantir a isonomia na 
decisão de nomeação. 

Defendemos um projeto em que se prepara uma lista com os 20 policiais civis, os 20 policiais 
militares e os 20 policiais rodoviários federais com mais tempo de atividade nas referidas 
corporações, e possivelmente mais 20 nomes de militares das outras forças (Exército, Marinha, 
Aeronáutica), e todos os currículos dos mesmos em suas corporações e todas as qualificações 
extras que detiverem como cursos e afins, para que se apresente está lista ao Governo do Estado 
para que a escolha possa ter maior isonomia e critérios transparentes de seleção, além de 
estimular a escolha meritocrática. 

 

Investimento nas Polícias 

É extremamente necessário que o estado volte a investir da melhor forma para capacitar os 
nossos policiais, e principalmente para disponibilizar a eles boas estruturas e armamentos 
funcionais que não o comprometam no exercício de sua função. 

 

Lutar pelo fim do monopólio da Taurus a nível estadual 

É notório o grande desagrado causado pelas armas da Taurus aos nossos policiais, armamentos 
com testemunhos de falhas frequentes em operação e também fora de operação policial. Temos 
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que buscar meios de abrir o mercado de armas fornecidas ao estado, forçando a Taurus a 
melhorar suas armas e trazendo empresas que produzem armas de qualidade comprovadas. 

Reutilização de armas e munição apreendidas pela policia 

De principio tal medida já geraria uma economia considerável para o estado, por isso defendemos 
a prévia avaliação dos armamentos e munições apreendidas pela policia, para que 
posteriormente estas apreensões sejam repassadas para utilização das próprias policias. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS 
Privatização de Empresas Estaduais 

A grande necessidade do crescimento econômico do Estado do Rio de Janeiro, com significativa 
melhora na Administração Pública. Infelizmente o sistema corrompido tornou as empresas 
estatais meras peças para acordos políticos espúrios, com nomeações e investimentos com viés 
político, e desconsiderando os critérios técnicos. Com a privatização cortarmos gastos do estado 
e podemos repassar para áreas que mais necessitam como saúde, segurança e educação. 

 

Desburocratização 

Segundo levantamentos as empresas no Brasil gastam R$ 60 Bilhões por ano com burocracia 
tributária, além de horas de serviço. Tais números são os principais empecilhos para atrair novos 
entrantes, tal situação já é uma forte influência negativa para alguém que queira abrir uma 
empresa em nosso país. Além da própria burocracia para a abertura da empresa que acaba por 
demandar tempo e dinheiro, por exemplo, as vezes um determinado setor está em crescimento e 
então alguém decide aproveitar o crescimento nesse setor para criar a própria empresa. Devido à 
demora imposta pelo estado para se ultrapassar toda a burocracia de abertura da empresa, o 
investidor já perdeu o momento de alta do mercado. 

Nossa pauta de mandato será a desburocratização tributária e de abertura de empresas a nível 
estadual. 

 

Corte de privilégios dos Deputados Estaduais 

Existem benefícios disponibilizados aos Deputados que acabam por serem essências para suas 
atividades, porém a benefícios que mais se parecem com privilégios. 

Nossa proposta já de inicio de mandato é apresentar um projeto de lei contrário ao acréscimo no 
salário dos Deputados que exerçam funções em mesa diretora, comissões e liderança partidária. 
Esses ganhos em alguns estados chegam a valor equivalente a 85% do salário do parlamentar, 
ou seja, o parlamentar recebe seu salário e mais um acréscimo equivalente a 85% desse salário. 
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Transparência e Eficiência 

A Constituição Federal de 1988 assim define em seu Artigo 37:  
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
 
• Nomeações avaliadas tecnicamente 

É necessário que o governo estadual passe a seguir o Artigo 37 de nossa Constituição Federal. 
Por isso temos como proposta que toda nomeação feita pelo governo estadual deva passar por 
avaliação técnica relacionada a função a qual o nomeado estará exercendo. Prezando pela 
transparência na seleção e pela eficiência que o nomeado poderá promover exercendo seu cargo 
público. 

Tais métodos também colaboram para o combate a corrupção que tem como suas principais 
bases as nomeações políticas para cargos públicos. 

• Cobrar transparência dos órgãos do estado 

Infelizmente alguns órgãos do estado não têm cumprindo a lei da transparência como deveriam, 
por isso nosso mandato vai servir para cobrar de todos os órgãos estaduais para que alimentem o 
site com dados de todos os funcionários, nome dos cargos, onde estão alocados (no caso da 
ALERJ em quais gabinetes) e salários. 

 

Redução de Impostos Estaduais 

Em conjunto com a desburocratização, é essencial também a redução dos impostos. É notável 
como os impostos em alta em nosso país tem afetado negativamente a saúde financeira da nossa 
população, afetando consequentemente o poder aquisitivo da mesma e prejudicando nosso PIB. 

É necessário avaliação e redução dos impostos estaduais, ou até mesmo o fim de algum como 
poderia ser o caso do ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação que tem por 
objetivo incidir sobre o recebimento de heranças (quando a causa é falecimento) ou doações. 
Esse imposto passa a ser cobrado após a transmissão de bens ou títulos de um individuo para 
outro, e sua função essencial é fiscal. Então seria possível adotar outro meio de fiscalização que 
não seja por meio do imposto. 

Além da redução da alíquota do IPVA, no estado do Rio de Janeiro são 4% sendo um dos IPVA’s 
mais caros do Brasil, e é possível reduzirmos isso. 

 

Acabar com a vistoria veicular 

O Rio de Janeiro é um dos poucos estados do Brasil em que ainda se tem por obrigatória a 
vistoria veicular, e infelizmente tal prática só sustenta a corrupção dentro do DETRAN. Além de 
onerar o contribuinte que tem que perder tempo para levar o carro para vistoriar, ou pagar um 
despachante para fazê-lo. Por isso defendemos o imediato fim desta prática no estado. 

 

Renovação da política de benefício fiscal para as empresas 

Existem no estado do Rio muitas empresas que poderiam gerar boa arrecadação de impostos 
para o estado, mas devido aos benefícios fiscais não tem gerado nada. Enquanto algumas 
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empresas que poderiam ter facilitação fiscal para pleno funcionamento, estimulando a geração de 
empresa e impulsionando a economia do estado, porém não recebem essa facilitação. 

 

Legislação Ambiental e Urbana 

• Reavaliação das restrições ambientais e urbanas 

É necessária a reavaliação e corte de restrições ambientais e urbanas, sendo está também umas 
das etapas da desburocratização. Tendo em vista que quanto mais restrições existirem mais 
caros serão os imóveis, tornando mais caro a abertura de empresas e novos empreendimentos, 
afetando consequentemente a geração de empregos e reduzindo a competição de preços do 
mercado tornando produtos e serviços mais caros para o consumidor. 

• Repartições públicas devem se adaptar ao menos a uma forma de energia limpa 

Propomos que as repartições públicas do estado, colégios, órgãos da administração e etc, 
venham a se adaptar para ter ao menos uma forma de energia limpa, sendo a solar 
possivelmente a mais viável. Para que em longo prazo se mude a ideia de consumo de energia 
tradicional, e como resultado redução das contas de luz das repartições. 

 

Venda de toda frota de automóveis do estado 

Temos como proposta que o estado venda todos os automóveis oficiais utilizados nas mais 
diversas esferas do estado, e que adote a opção do aluguel de carros, método já adotado em 
diversos estados. 

O estado ganha com a venda da frota, e o valor obtido é revertido para a contratação das 
empresas para alugar os veículos.  

Com a empresa de aluguel dos veículos sendo responsável pela manutenção dos automóveis, 
retirando do estado à carga dos gastos com oficina e principalmente a desvalorização da frota por 
alta quilometragem (KM). Em longo prazo se torna mais em conta do que manter uma frota 
própria do estado. 

OBS.: Projeto válido para toda frota do estado, EXCETO A POLÍCIA. 

 

GERAÇÃO DE EMPREGO 
Facilitar a entrada de novas empresas 

Atentando as nossas propostas de desburocratização e redução de impostos, facilitaremos a 
entrada de novas empresas e crescimento das empresas aqui presentes, estimulando a geração 
de empregos no estado. 

Além disso, atentando também as nossas propostas para a educação, teremos jovens cidadãos 
mais qualificados para o mercado de trabalho e o estado terá como função incentivar a 
contratação desses jovens pelas empresas através de programas de colocação e recolocação 
profissional. 
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SAÚDE PÚBLICA 
Parceria com redes privadas de saúde 

Tendo em vista o atual momento da política e consequentemente da administração pública de 
nosso estado, e considerando a importância da agilidade das ações quando se trata da saúde, se 
apresenta como opção necessária uma apresentação imediata de projeto de parceria com as 
redes privadas de saúde para cuidarmos das pessoas em condições mais criticas de saúde.  

 

Revitalização do Sistema de Saúde Estadual 

Primeiramente é necessário retirar de cargos públicos de gestão de hospitais, clínicas e afins 
aqueles nomeados exclusivamente com fins políticos, e que não tenham demonstrado eficiência e 
transparência durante seu tempo no cargo. 

Passaremos a ter pessoas de competência avaliada para exercer os cargos de nomeação nos 
setores da saúde pública, para em conjunto com isso aumentar os investimentos no setor de 
maneira a otimizar o uso dos recursos e apresentar resultados positivos na qualidade do sistema 
de saúde pública de nosso estado. 

 

TRANSPORTE 
Construção de linha de trem saindo de Japeri até Costa Barros 

Há muitos anos atrás existia um trem que saia de Japeri transportando passageiros que parava 
nas seguintes estações:  

Japeri – Teófilo Cunha – Alzejur – Carlos Sampaio – Amaral – Aiva – Santa Rita – Ambai – 
Caioba – Andrade Araujo – Prata – Rocha Sobrinho – Éden – Costa Barros. 

Defendemos uma parceria da MRS com a Supervia, construindo paralela a atual linha de carga 
uma nova linha de passageiros, saindo de Japeri até Costa Barros, eliminando com viadutos e 
mergulhões as passagens de nível atualmente existentes. Chegando em Costa Barros essa linha 
se ligaria na linha da Supervia e segue até a Central. 

Tal proposta atende diretamente os moradores das áreas periféricas dos municípios da Baixada 
Fluminense. 

 

Lei dos Pontos para Calculo de Concessão 

O objetivo do sistema de pontos é estabelecer parâmetros equânimes para que empresas já 
existente, e empresas interessadas em entrar no setor ferroviário possam de acordo com seus 
objetivos futuros determinar possíveis investimentos na expansão do sistema, conseguindo novos 
prazos de concessão. 
 
Usado à pontuação para acrescentar ao prazo de concessão um prazo adicional por obras 
realizadas na ampliação das linhas.  

Partindo de um prazo básico de 30 anos essas empresas a partir de 
investimentos na expansão da malha que queiram fazer, podem vir a alcançar um 
prazo máximo de concessão de 90 anos. 
 
O sistema de pontos se aplica especificamente ao setor Ferroviário. A construção, a 
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reconstrução e a reforma de trechos de linhas férreas. 
 
A Pontuação ou a fração dessa pontuação será sempre por Km construído, reconstruído ou 
reformado. 
 
A partir da soma dessa pontuação será estabelecido um prazo que será acrescido ao prazo geral 
de concessão. 
 
Para casos não previstos aqui, será constituída uma comissão composta de 
três a cinco engenheiros, sendo: 
• 1 Engenheiro do Exercito 
• 1 Engenheiro do DNIT 
• 1 Engenheiro do setor de infraestrutura do BNDES (quando a implantação da 
ferrovia envolver financiamento desse órgão) 
 
(Passiveis de mudança, apresentamos aqui apenas sugestões) 
O sistema de pontos será aplicado ao trecho concessionado principal, linhas tronco e ramais, e 
eventualmente a trechos previamente negociados com a concessionária e que não fazem parte 
do trecho concessionado, como: acesso a instalações militares, e trechos de interesse do 
governo em que a concessionária aceite de comum acordo construir para aumento do seu prazo 
de concessão. 
 
Os pontos estão limitados a 600 pontos que perfazem em anos um total de 60 anos a ser 
acrescido ao prazo geral de concessão, que é de 30 anos. 
 
Sendo assim na assinatura do contrato o concessionário poderá ter um prazo máximo de 90 anos 
de concessão quando alcançar a pontuação máxima. 
 
Critérios Para Aplicação dos Pontos 
1. Locais Onde Nunca Houve Ferrovias 
2 pontos por Km construído. Esse ponto será dado para locais onde não exista a necessidade de 
remoção de morros e o manejo de terra se limite a morrotes com no máximo 5 metros de altura. 
 
Inclui-se aqui a remoção ou recorte de maciços rochosos pelo uso de dinamite com um máximo 
de 5 metros de altura. 
 
Onde as maquinas usadas sejam essencialmente motoniveladoras, retroescavadeiras e tratores 
de porte padrão. 
 
3 pontos por km construído onde além dos fatores acima mencionados sejam construídas 2 
linhas 
 
4 pontos ou fração dele pela construção de viadutos em terra firme 
 
5 pontos ou fração deles pela construção de tuneis 
 
6 pontos ou fração dele pela construção de pontes sobre rios 
 
2. Locais Onde a Ferrovia já Existiu - Erradicada Com a Remoção de Trilhos 
1 ponto por km reconstruído 
 
2 ponto por duplicação das linhas 
 
3 ponto por reforma de túnel pré-existente com rebaixamento do piso para adequação as 
maquinas modernas 
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3 ponto por reforma de viadutos e pontes pré-existentes abandonado mas em condição de uso. 
 
3. Locais com Ferrovias Existentes - Sem Uso Operacional Atual. 
0,5 pontos por Km reformado. 
 
1 ponto por duplicação da linha 
 
2 ponto ou fração por viaduto ou ponte reformado. 
 
3 ponto por reforma de túnel pré-existente com rebaixamento do piso para 
adequação as maquinas modernas. 
 
A cada 10 pontos será acrescido 1 ano ao prazo base da concessão que 
é de 30 anos. 
Podem-se estabelecer parâmetros onde conte pontos a recuperação de estações históricas 
abandonadas. Essas estações podem servir ao sistema. Como base de unidades da Policia 
Ferroviária Federal, das PMs estaduais, da Policia Federal, para emissão de passaportes, aos 
futuramente criados SESF/SENAF, a repartições municipais ou a unidades dos ESCOTEIROS. 
 
A cada recuperação de Galpão ou Estação Histórica 10 pontos. 
Caso seja preciso à construção de viadutos que atravessem rodovias 
10 pontos: para a transposição de estradas pista simples 
20 pontos: estradas pista dupla. 
 

Lei da Subconcessão 

Tipo 1: Subconcessão Por Tempo Determinado 
Criada pela concessionária para trecho onde tenha interesse em se expandir. Com tempo 
determinado. Um novo ramal, retornando o trecho e todo patrimônio constituído a concessionário 
ao termino do período. Uma forma de conseguir investidores. Categoria Prevista nos códigos civil 
e comercial 
 
Tipo 2:Subconcessões Para Transporte de Passageiros e Cargas Leves 
A função primaria da ferrovia desde sua criação foi o transporte de cargas, em graneis. 
Inicialmente carvão e minério, posteriormente produtos agrícolas, especificamente grãos e só 
depois passageiros. 
 
Portanto não faz sentido algum, exigir que empresas, cuja estrutura operacional montada e 
estruturada para transportar graneis, transportem passageiros, onde os equipamentos rodantes 
são totalmente diferentes e as estruturas operacionais também, daí os contratos de concessão 
devem prever que tais concessionárias possam sub conceder a empresas interessadas rotas de 
transporte de passageiros. Ficando a concessionária máster (passaremos a usar essa 
terminologia) com a função apenas de gerencias as operações globais e gerenciar o CCO. 
 
Poderá a concessionária máster além de subconceder a operação de transporte de passageiros, 
subconceder o transporte de produtos produzidos na região e cujo transporte por ferrovia seja 
compensador para o subconcessionado. 
 
O direito de passagem dessas empresas subconcessionadas quando na rede de outras 
concessionárias, deve ser cobrado, mas pela natureza do serviço prestado deve ser cobrado um 
valor que não inviabilize as operações dessas empresas. Isso não se aplicara quando as 
empresas forem múltiplas. 
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Tipo 3: Subconcessão de carga com pouco valor inicial 
Criada com o apoio da concessionária dentro de sua malha, em trecho com pouca viabilidade 
econômica, mas que pode vir a funcionar como linha de retorno e com potencial comercial futuro. 
 
Tipo 4: Subconcessão Assistida 
Quando a concessionária por motivos internos não tem mais interesse em operar determinado 
trecho, ela repassa com a assistência do governo este trecho para um novo concessionário. 

 

Integração da Região Metropolitana com a Região Serrana, Região dos Lagos 
e Interior do Estado 

Entre nossos projetos existe a integração dos trens da Região Metropolitana com a Região 
Serrana, Região dos Lagos e Interior do Estado. Tal medida poderia ser feita em grande parceria 
com a iniciativa privada, tendo em vista que o mesmo movimentaria a economia, o turismo além 
de desafogar o trânsito e facilitar a locomoção pelas diversas regiões de nosso estado. 

 

Auditória das Licitações de empresas de ônibus 

Pauta de extrema importância, devemos levantar todas as informações das licitações das 
empresas de ônibus que prestam serviços ao estado, é necessária maior transparência nesse 
ponto para que cobremos dessas empresas um serviço mais qualificado com frotas melhores, e 
para que retiremos de rotação quaisquer empresas que esteja envolvida em ilícito licitatório.  

 

BEM ESTAR SOCIAL 
Reativação e Manutenção do Piscinão de Ramos 

Tal projeto é umas das poucas opções de lazer da comunidade local, e é possível fazermos uma 
PPP (Parceria Público Privado) para trazermos de volta esse importante local de lazer. 

Além disso, podemos estimular a implementação de modelos semelhantes em outras 
comunidades. 

 

Incentivo aos esportes 

Esporte é vida, principalmente em locais de mais baixa renda e com maior presença do crime. É 
necessário investimento por parte do estado em programas sociais esportivos, apadrinhando 
alguns dos projetos sociais já existentes em diversos locais do nosso estado e investindo para 
que nossas escolas tenham espaços para práticas de variados esportes. 

 

 

 

 
 


